Parecer nº 323, de 2011

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 598, de 2010





O nobre Deputado João Caramez apresentou o Projeto de Lei nº 598, de 2010, com o condão de assegurar aos expectadores o fornecimento de óculos apropriados nas exibições de filmes em terceira dimensão – 3D, devidamente embalados individualmente em plástico estéril com fechamento a vácuo. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias (de 10 a 18/08/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 27.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual. Ao passo que sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 






Convém lembrar, ainda, que a matéria em apreço encontra-se abrigada nos dispositivos do Código do Consumidor, de vez que cuida da relação entre os consumidores e os estabelecimentos exibidores de filmes no Estado de São Paulo.






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 598, de 2010.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1/12/2010 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati – Ana Perugini – Vanderlei Siraque.
